
PARECER JURÍDICO

Projeto de Lei n. 0002 de 01 de fevereiro de 2018.

AUTORES: d. Vereadores JAMILA, ZÉ FERNANDES, ALESSANDRA LUCCHESI E IZAIAS COLINO.

Institui no Município de Botucatu a " Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao uso de Drogas" e dá outras providências.


Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Vereadores acima citados, possuindo a seguinte justificativa:

“O presente projeto visa instituir no Município de Botucatu, a "Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas.

O objetivo da propositura é propiciar e incentivar a realização de atividades visando prevenir e coibir o aumento do uso indiscriminado destes causadores de malefícios aos usuários e seus familiares, bem como alertar os perigos e consequências que as drogas atraem. 

A justificativa para a escolha da semana compreendendo o dia 26 de junho, é que nesta data comemora-se o Dia Internacional de Combate o uso de Drogas, sempre com o propósito de mobilizar a sociedade e convoca-la para o engajamento em combate esta grande mal.

Nas últimas décadas, o consumo de drogas vem aumentando assustadoramente em nosso município sendo necessário criar mecanismos que façam a interação de famílias no combate direto ao consumo de drogas, e a “Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas” pode se tornar um importante instrumento visando a segurança e o bem-estar de nossa sociedade.

Drogas são venenos que afetam a mente, destroem a criatividade e a vida do usuário e de todos que estão à sua volta. As Drogas ocasionam problemas de ordem familiar, escolar, social e também governamental e ações de prevenção, conscientização e combate ao uso de drogas é um comprometimento de todos os entes federativos, e o nosso Município também deve fazer a sua parte.

Pelas razões acima relatadas, solicitamos aos nobres pares a aprovação unânime do referido projeto.”


Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I, II e XI, da LOMB).


A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.


O referido projeto de lei visa coibir, informar e prevenir o uso de drogas, vindo a consolidar de mais uma forma a competência do Município para cuidar da saúde da população, nos termos do artigo 5º, VII e 6º, II da Lei Orgânica:

“Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;”

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;”



No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Assistência Social.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 07 de fevereiro de 2018.
                                      PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                    Procurador Legislativo

                                                         OAB/SP 253.716
